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MARINHA DO BRASIL
CENTRO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DA MARINHA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2023

(Processo Administrativo n° 61228.002438/2023-57)

Torna-se público que o CENTRO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DA MARINHA, por meio da
Divisão de Obtenção, sediado na Esplanada dos Ministérios, Bloco N, Anexo A, 3° andar, na cidade
de Brasília-DF, CEP:70.055-900, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 00.394.502/0228-90, realizará
licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a prestação do serviço de de impressão digital em lona
vinílica com instalação e retirada, para o apoio de ações de divulgação na área da
comunicação social, desenvolvidas pelo Centro de Comunicação Social da Marinha
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em único item.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no
Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das
propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
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3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de
2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123,
de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a
ele relacionados;

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição;
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3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina
a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.7. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica
do licitante.

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

3.10. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de
execução.

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº
14.133/2021.

3.12. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado
ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado
neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior,
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o
percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.13.1 deste Edital.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:
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4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes
na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação
definidos no instrumento convocatório;

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº
14.133, de 2021.

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento,
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da
sessão pública.

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando
do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
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4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por menor preço; e

4.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na
forma do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela
Administração ou de sua desconexão.

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio
de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1. valor unitário e total do item;

5.1.2. Marca;

5.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto para contratação.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão
prestados com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de
obra, o que configura cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17,
inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006.

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações
públicas;

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente
da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos
no item 4.9.

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71,
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
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6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e
do valor consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a
melhor oferta deverá ser de 0,10 (dez) centavos.

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou
inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os
lances conforme a ordem final de classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição
das demais colocações.

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance
final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos.
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos
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lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até
10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação,
até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que
apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das
propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais
prorrogações.

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item
6.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas,
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os
lances conforme a ordem final de classificação.

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição
das demais colocações.

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.
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6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção
dos lances.

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo
sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
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6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para
efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre
homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade,
conforme orientações dos órgãos de controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou
distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade
de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.21.2.2. empresas brasileiras;

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos
da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após
definido o resultado do julgamento.

6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após
a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do
preço máximo definido pela Administração.

6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos
autos do processo licitatório.

6.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
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complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

6.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do
edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29,
caput)

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por
falta de condição de participação.

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício,
em conformidade com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital.

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
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neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº
73, de 30 de setembro de 2022.

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.6.1. contiver vícios insanáveis;

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou
seus anexos, desde que insanável.

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
diligência do pregoeiro, que comprove:

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto
da oferta.

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço
se dará pela superação do valor global estimado;

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se
dará pela superação do valor global estimado;

7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do
valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais
garantias exigíveis de acordo com a Lei.

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a
empresa comprove a exequibilidade da proposta.

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado
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para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado
a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela
Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados
ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários,
no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação
semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais
adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar
excepcional aditamento posterior do contrato.

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo
sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o
bastante para arcar com todos os custos da contratação;

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da
área especializada no objeto.

7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência,
sob pena de não aceitação da proposta.

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até
a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.
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8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos
para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral
no SICAF.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes,
inicialmente apresentados em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou
de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica,
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o
somatório dos valores de cada consorciado.

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas
de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação
econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação
ao valor exigido para os licitantes individuais.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original,
por cópia ou por outros meios digitais válidos.

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito
em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na
forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

Página 16 | 26
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: maio/2023
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2023

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no
Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2
(duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema,
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o
percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art.
39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será
feita em relação ao licitante vencedor.

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando
a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e
de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em
relação a todos os licitantes.

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei
14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura
do certame; e
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8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo
disposto no subitem 8.13.1.

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos
de que trata o subitem anterior.

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não
como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada,
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 10
(Dez) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro
de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada
no sistema de registro de preços.

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços
registrados e demais condições.

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
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realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.
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9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a classificação na licitação; e

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
fornecedores registrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que
mantiverem sua proposta original.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes
hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e
nas condições estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de
preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual
ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação,
na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que
acima do preço do adjudicatário; ou
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10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a
negociação de melhor condição.

11. DOS RECURSOS

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)
minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na
data de intimação da ata de julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico neste Edital.
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12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o
certame;

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou
após a negociação;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa
competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as
especificações do edital;

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação

12.1.5. fraudar a licitação

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

12.2.1. advertência;

12.2.2. multa;
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12.2.3. impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de
0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4,
11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos
itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto
no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de

Página 23 | 26
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: maio/2023
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2023

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45,
§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)
dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contado do seu recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis
antes da data da abertura do certame.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, pelos seguintes meios: pelo e-mail ccsm.licitacao@marinha.mil.br, ou por
petição dirigida ou protocolada no endereço Esplanada dos Ministérios, Bloco N, Anexo
A, 32 andar, Brasília-DF, CEP 70.055-900, na Divisão de Obtenção.

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
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13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde
que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios
da isonomia e do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico http://www.comprasnet.gov.br, e
também poderá ser lido e/ou obtido no endereço Centro de Comunicação Social da
Marinha — CCSM, sediado na Esplanada dos Ministérios, Bloco "N", Anexo A, 39 andar
— Brasília — DF — CEP: 70055-900, nos dias úteis, no horário das 09h às 11:00h horas e
das 14h às 16h, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo
permanecerão com vista franqueada aos interessados..

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

14.11.1.1. Apêndice I do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

14.11.1.2. Apêndice II do Anexo I - Cronograma de Campanhas e Divulgação
Institucional
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14.11.1.3. Apêndice III do Anexo I - Locais de realização

14.11.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços

Brasília-DF, na data de assinatura.

VIVIANE LIMA ALVES
Capitão de Fragata

Ordenadora de Despesas
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TERMO DE REFERÊNCIA – SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA - LICITAÇÃO

MINISTÉRIO DA DEFESA
MARINHA DO BRASIL

CENTRO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DA MARINHA

(Processo Adminisratvo n° 61228.002071/2023-71)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Conraação de serviços de impressão digial em lona vinílica com insalação e rerada,

para o apoio de ações de divlgação na área da comnicação social, desenvolvidas pelo Cenro de

Comnicação Social da Marinha, nos ermos da abela abaixo, conorme condições e exigências

esabelecidas nese insrmeno.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE

DE MEDIDA

QUANTIDADE

EMMETROS

QUADRADOS

VALOR

UNITÁRIO

DOMETRO

QUADRADO

VALOR

TOTAL

1 Serviço de
Impressão
digial 4/0
cores, brilho o
osco, resolção
em 1440 DPI.
Insalada em
dierenes
ormaos e
esrras com
nalização em
ilhós, barbane,
rebie, cosra
o cola.

17353 Unidade em
Meros

qadrados

1400 R$ 65,00 R$
91.000,00

1.2. O serviço de Impressão digial em lona vinílica, insalada em dierenes ormaos e
esrras, com dierenes acabamenos e nalizações, é mensrado pela nidade de
ornecimeno com base no mero qadrado, pois a parr das necessidades especícas de so
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dese serviço, pelo Cenro de Comnicação Social da Marinha, é inviável qe a mensração se dê
pela nidade de medida niária.

1.3. O serviço objeo desa conraação é caracerizado como comm, conorme jscava
consane do Esdo Técnico Preliminar.
1.4. O prazo de vigência da aa é por m período de 12 meses, reerene à conraação de
serviço de Impressão digial em lona vinílica, a ser realizado pelo Cenro de Comnicação Social da
Marinha. O prazo de vigência será conado da assinara do conrao, na orma do argo 105 da
Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O conrao oerece maior dealhameno das regras qe serão aplicadas em relação à
vigência da conraação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fndamenação da Conraação e de ses qanavos enconra-se pormenorizada em
ópico especíco dos Esdos Técnicos Preliminares, apêndice dese Termo de Reerência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solção como m odo enconra-se pormenorizada em ópico especíco

dos Esdos Técnicos Preliminares, apêndice dese Termo de Reerência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Susenabilidade

4.1. Em observância aos criérios de ssenabilidade os serviços deverão ser realizados no

inio de minimizar omigar eeios de danos ao meio ambiene, além de respeiar as normas e

os princípios ambienais, endo como base no Gia Nacional de Conraações Ssenáveis, assim

como a Políca Nacional de Resídos Sólidos:

4.1.1. Para a adeqada execção dos serviços, a Conraada deverá observar os qesios

de ssenabilidade ambienal, no qe cober, conorme Inciso XI do Argo 7º da Lei nº

12.305/2010, Políca Nacional de Resídos Sólidos, Insrção Normava nº 1, de

19/01/2010, do Minisério do Planejameno, Orçameno e Gesão, e Aos Normavos

ediados pelos órgãos de proeção do meio ambiene, além de observar à segine

hierarqia de ações presene na reerida Políca: eviar, redzir, relizar, reciclar e

realizar a disposição nal adeqada dos rejeios;

4.1.2. Ulizar maéria-prima abricada com prodos ssenáveis no de diz respeio à

(lona vinílica e nas à base de ága);

4.1.3. Eviar o so de prodos qe conenham maeriais o sbsâncias nocivas ao ser

hmano o ao meio ambiene;
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4.1.4. Ulizar prodos biodegradáveis e à base de ága para limpar as impressoras e

demais objeos necessários a execção do serviço;

4.1.5. Adoar medidas de redção e racionalização do so da ága, a m de eviar o
desperdício;

4.1.6. Para m processo prodvo ssenável e m menor impaco ambienal
relacionado ao descare dos maeriais lizados na execção do serviço, a conraada deverá
eear o adeqado descare das sobras de lonas vinílicas, recipienes de nas, embalagens
pláscas e demais maeriais relacionados à execção do objeo, separando-os, de modo selevo,
dos lixos orgânicos e rejeios para qe eses possam ser correamene recolhidos pela colea
seleva do Serviço de Limpeza Urbana de Brasília (SLU), para poseriormene serem
reaproveiados por cooperavas de caadores de maeriais reciclados em Brasília.

Subconraação

4.2. É admida a sbconraação parcial do objeo, desde qe observados os prazos, assim
como as condições para a execção presenes nese ermo, a m de qe não haja prejízo na
qalidade da enrega do serviço.

Garanta da conraação

4.3. Não haverá exigência da garana da contratação dos argos 96 e seguintes da Lei nº

14.133, de 2021.

4.3.1 Não haverá exigência de garana conraal da execção, pelas razões abaixo jscadas:

4.3.2 Não há complexidade e vlosidade na presene liciação, não

compromeendo o cmprimeno das obrigações;

4.3.3 A onerosidade em orno da própria exigência de garana, como regra,

represena m valor qe seria agregado às proposas dos licianes, o qe eqivale dizer

qe os csos dessa exigência seriam repassados à conraane. Porano, essa exigência vai de

enconro à economicidade da conraação.

4.3.4 A exigência da garana, por cona desses aores, pode represenar

diminição do niverso de ineressados e ao caráer compevo do cerame.

Visoria

4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execção dos serviços.

4.5. Pela caracerísca do objeo a ser conraado, a não avaliação prévia dos locais de

realização do serviço não é ao imprescindível para sa correa execção.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execção do objeo segirá a segine dinâmica:

5.1.1. Início da execção do objeo dar-se-á após a assinara do conrao, momeno em
qe a conraada será convocada, sempre qe necessário, para realização dos serviços por
conao eleônico e e-mail, no qal será enviada cópia da Noa de Empenho reerene à
conraação, jnamene com a descrição da demanda, assim como as ares a serem impressas,
qanavos, ormaos, prazo de enrega, horários e locais de insalação dos serviços;

5.1.2. A parr do conao da conraane e do envio dos arqivos a serem lizados para
impressão, a empresa deverá, no prazo de 01 (m) dia ul após o conao, declarar qe omo
conhecimeno da soliciação, comnicando ormalmene à conraane, por conao eleônico
e e-mail, qe o arqivo recebido se enconra de acordo o não com as especicidades
necessárias para a realização do serviço, assim como demonsrar qe omo conhecimeno dos
locais de aplicação/insalação indicados pela conraada, a m de qe possíveis ajses sejam
realizados em empo desejável para não haver prejízos na realização do serviço;

5.1.3. Em caso de erro observado nas cores das ares impressas, manchas, arranhões o
qalqer oro deeio qe prejdiqe visalmene a peça, assim como impressão/insalação
do serviço no local não deerminado pela conraane, a conraada deverá às sas csas, no
prazo de 2 dias corridos, realizar os devidos ajses;

5.1.4. A conraada deverá comparecer aos locais deerminados pela conraane,
disposos nese Termo de Reerência, endo o prazo de 04 (qaro) dias ueis para impressão e
insalação, a conar do conao de soliciação do serviço e do recebimeno dos arqivos a serem
impressos, assim como o prazo de 02 (dois) dias ueis para a rerada dos maeriais, a conar do
conao de soliciação eio pela conraane;

5.1.5. Na execção dos serviços, seja nas insalações o reradas, a conraada deverá
cidar para qe não case danos o deixe resídos de colas, adesivos, o resos de maeriais
nos locais, devendo observar e cmprir odos os prazos para enrega dos serviços soliciados
pela Conraane;

5.1.6. A parr do conao realizado pela conraane, a empresa cará obrigada a realizar
no prazo de 02 (dias) ueis, o recolhimeno dos maeriais de divlgação observando a correa
desnação ambienal desses resídos, nos ermos da Lei no 12.305/2010;

5.1.7. Com base no arqivo enviado pela conraada para a execção do serviço, carão
a cargo do ornecedor os csos da conecção de novos serviços, caso o objeo enha sido

avaliado como deeioso o seja vericada inadeqação dos padrões de cor e insalação;
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5.1.8. O ornecedor regisrado ca obrigado a aender odos os pedidos eeados
drane a validade desa Aa de Regisro de Preços;

5.1.9. A exisência e a aação da scalização em nada resringem a responsabilidade,
unica, inegral e exclsiva do Fornecedor, no qe concerne à execção do objeo; e

5.1.10. Drane oda a execção da Aa, a conraada deverá maner-se em
compabilidade com as obrigações assmidas, e com odas as condições de habiliação e
qalicação exigidas na liciação.

Local e horário da presação dos serviços

5.2. Os serviços serão presados no segine endereços em Brasília-DF: Grpameno de

Fzileiros Navais de Brasília (GpFNB) - Via L4 Nore loe 1, recho 2, SCEN - Vila Planalo; Hospial

Naval de Brasília (HNBRA) - EQS 711/911, S/Nº - Asa Sl; Clbe Naval de Brasília - Seor de Clbes

Esporvos Sl, Trecho 2 Conj. 13; e no Cenro de Comnicação Social da Marinha - Esplanada dos

Minisérios - S/Nº - BL N 3° andar - Brasília – DF.

5.3. Os serviços serão presados no segine horário: De segnda a sexa-eira das 9h aé às

17h.

Rotnas a serem cumpridas

5.4. A execção conraal observará as ronas abaixo:

5.4.1. O prazo de execção dos serviços será de 04 (qaro) dias ueis para impressão e
insalação, a conar do conao de soliciação do serviço e do recebimeno dos arqivos a serem
impressos;

5.4.2. A parr do conao da CONTRATANTE e do envio dos arqivos a serem lizados
para impressão, a CONTRATADA deverá, no prazo de 01 (m) dia após o conao, declarar qe
omo conhecimeno da soliciação, comnicando ormalmene à conraane qe o arqivo
recebido esá de acordo, o não, com as especicidades necessárias para a realização do
serviço, a m de qe possíveis ajses sejam realizados em empo desejável, de modo qe não
haja prejízos na realização do serviço;

5.4.3. Após o encaminhameno da Noa de empenho, pela conraane, a CONTRATADA
deverá comparecer aos locais deerminados, endo o prazo de 04 (qaro) dias ueis para
impressão e insalação, a conar do conao de soliciação do serviço e do recebimeno dos
arqivos a serem impressos, assim como o prazo de 02 (dois) dias ueis para a rerada dos
maeriais, a conar do conao de soliciação eia pela conraane;

5.4.4. Por ocasião da insalação, poderá ser designado ormalmene m servidor pela
CONTRATANTE a m de acompanhar o serviço e caso ocorra a consaação de vícios, deeios
o incorreções reslanes da execção o dos maeriais empregados, o scal do conrao
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comnicará a conraada, para qe esa, no prazo de 02 (dois) dias ueis, conados do dia da
comnicação, realize as devidas correções sem nenhm cso adicional à CONTRATADA;

5.4.5. A parr do conao realizado pela CONTRATANTE, a CONTRATADA cará obrigada a
realizar no prazo de 02 (dias) ueis, o recolhimeno dos maeriais de divlgação e a dar a
correa desnação ambienal desses resídos, nos ermos da Lei nº 12.305/2010.

Inormações relevanes para o dimensionameno da proposa

5.5. A demanda do órgão em como base as segines caraceríscas: Impressão, insalação
e retrada.

5.6. Para cada serviço a ser execado, impressão, insalação e rerada, a Conraane
disponibilizará os arqivos grácos do rabalho a ser realizado, por e-mail o mídia
digial, à eqipe écnica da Conraada;

5.7. A parr dos arqivos elerônicos disponibilizados pela Conraane, a conraada dará
ciência da demanda recebida por e-mail e por conao eleônico;

5.8. Caso a Conraada enha previsão de araso nas insalações dos serviços, deverá
inormar, imediaamene, as razões à Conraane, de modo qe seja possível alerar
o prazo o redenir prioridades em relação à demanda;

5.9. Além da impressão, as avidades a serem execadas pela Conraada abrangem:

5.9.1. Insalação e rerada das lonas vinílicas;

5.9.2. Possíveis nalizações em ilhoses, barbane, rebie, cosra o cola.

6. Os serviços poderão ser rejeiados, no odo ou em pare, e deverão ser reeios, sem nenhum
cuso adicional para a conraane, quando realizados em desacordo com as especicações
consanes nese Termo de Reerência, assim como:

6.1. Com cores visivelmene dierenes da are enviada pela conraada, assim como (impressão
com marcas, manchas, rasgos, má insalação na esrra, e demais avarias aparenes qe
prejdiqem o serviço);

6.2. Aplicação inadeqada das lonas vinílicas;

6.3. Os serviços deverão ser corrigidos, reeios e sbsídos no prazo xado pelo scal do
conrao, às csas da conraada, sem prejízo da aplicação de penalidades;

6.4. O recebimeno denivo do objeo não excli a responsabilidade da Conraada pelos
prejízos reslanes da incorrea execção do conrao;
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6.5. Caso o serviço presado pela Conraada seja inerrompido, em qalqer ase, a pedido da
Conraane, serão eias as anoações cabíveis, com os devidos movos, para qe a Conraada
possa calclar os csos do rabalho a ser ressarcido pelo Cenro de Comnicação Social da
Marinha.

7. O sisema de impressão deverá aender no mínimo os seguines requisios

7.1. Impressão de docmenos a parr de arqivos digiais, ranseridos por meio de rede
elerônica;

7.2. O processo de acabameno/nalização deverá aender aos pos soliciados pela Conraane
na Ordem de Serviço;

7.3. Os consmíveis e sprimenos necessários para os processos de impressão digial, inclindo
os maeriais necessários às ases de acabameno, serão ornecidos pela conraada;

7.4. As impressões não aproveiadas no processo de prodção e as sobras maeriais sem so,
deverão ser separadas, de modo selevo, para qe possam ser correamene recolhidos pela
colea seleva do Serviço de Limpeza Urbana de Brasília (SLU), para poseriormene serem
reaproveiados por cooperavas de caadores de maeriais reciclados em Brasília.

Especicação da garanta do serviço (ar. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

8. O prazo de garana conraal dos serviços é aqele esabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de

seembro de 1990 (Código de Deesa do Consmidor).

Procedimenos de ransição e nalização do conrao

9. Não serão necessários procedimenos de ransição e nalização do conrao devido às

caraceríscas do objeo.

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

10.1. O conrao deverá ser execado elmene pelas pares, de acordo com as cláslas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada pare responderá pelas conseqências de

sa inexecção oal o parcial.

10.2. Em caso de impedimeno, ordem de paralisação o sspensão do conrao, o cronograma de

execção será prorrogado aomacamene pelo empo correspondene, anoadas ais

circnsâncias mediane simples aposla.

10.3. As comnicações enre o órgão o endade e a conraada devem ser realizadas por escrio

sempre qe o ao exigir al ormalidade, admindo-se o so de mensagem elerônica para esse

m.
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10.4. O órgão o endade poderá convocar represenane da empresa para adoção de

providências qe devam ser cmpridas de imediao.

10.5. Após a assinara do conrao o insrmeno eqivalene, o órgão o endade poderá

convocar o represenane da empresa conraada para renião inicial para apresenação do plano

de scalização, qe conerá inormações acerca das obrigações conraais, dos mecanismos de

scalização, das esraégias para execção do objeo, do plano complemenar de execção da

conraada, qando hover, do méodo de aerição dos reslados e das sanções aplicáveis,

denre oros.

Preposo

10.6. A Conraada designará ormalmene o preposo da empresa, anes do início da presação

dos serviços, indicando no insrmeno os poderes e deveres em relação à execção do objeo

conraado.

10.7. A Conraada deverá maner preposo da empresa no local da execção do objeo drane o

período de início da vigência da aa aé o se m.

10.8. A Conraane poderá recsar, desde qe jscadamene, a indicação o a manenção do

preposo da empresa, hipóese em qe a Conraada designará oro para o exercício da

avidade.

Fiscalização

10.9. A execção do conrao deverá ser acompanhada e scalizada pelo(s) scal(is) do conrao,

o pelos respecvos sbsos (Lei nº 14.133, de 2021, ar. 117, cap).

Fiscalização Técnica

10.10. O scal écnico do conrao acompanhará a execção do conrao, para qe sejam

cmpridas odas as condições esabelecidas no conrao, de modo a assegrar os melhores

reslados para a Adminisração. (Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 22, VI);

10.11. O scal écnico do conrao anoará no hisórico de gerenciameno do conrao odas as

ocorrências relacionadas à execção do conrao, com a descrição do qe or necessário para a

reglarização das alas o dos deeios observados. (Lei nº 14.133, de 2021, ar. 117, §1º e

Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 22, II);

10.12. Idencada qalqer inexadão o irreglaridade, o scal écnico do conrao emirá

nocações para a correção da execção do conrao, deerminando prazo para a correção.

(Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 22, III);
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10.13. O scal écnico do conrao inormará ao gesor do conrao, em empo hábil, a siação

qe demandar decisão o adoção de medidas qe lrapassem sa compeência, para qe adoe

as medidas necessárias e saneadoras, se or o caso. (Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 22, IV);

10.14. No caso de ocorrências qe possam inviabilizar a execção do conrao nas daas

aprazadas, o scal écnico do conrao comnicará o ao imediaamene ao gesor do conrao.

(Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 22, V);

10.15. O scal écnico do conrao comnicará ao gesor do conrao, em empo hábil, o érmino

do conrao sob sa responsabilidade, com visas à empesva renovação o à prorrogação

conraal (Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 22, VII).

Fiscalização Adminisratva

10.16. O scal adminisravo do conrao vericará a manenção das condições de habiliação da

conraada, acompanhará o empenho, o pagameno, as garanas, as glosas e a ormalização de

aposlameno e ermos adivos, soliciando qaisqer docmenos comprobaórios pernenes,

caso necessário (Ar. 23, I e II, do Decreo nº 11.246, de 2022).

10.17. Caso ocorra descmprimeno das obrigações conraais, o scal adminisravo do

conrao aará empesvamene na solção do problema, reporando ao gesor do conrao para

qe ome as providências cabíveis, qando lrapassar a sa compeência; (Decreo nº 11.246, de

2022, ar. 23, IV).

Gesor do Conrao

10.18. O gesor do conrao coordenará a aalização do processo de acompanhameno e

scalização do conrao conendo odos os regisros ormais da execção no hisórico de

gerenciameno do conrao, a exemplo da ordem de serviço, do regisro de ocorrências, das

alerações e das prorrogações conraais, elaborando relaório com visas à vericação da

necessidade de adeqações do conrao para ns de aendimeno da nalidade da adminisração.

(Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 21, IV).

10.19. O gesor do conrao acompanhará os regisros realizados pelos scais do conrao, de

odas as ocorrências relacionadas à execção do conrao e as medidas adoadas, inormando, se

or o caso, à aoridade sperior àqelas qe lrapassarem a sa compeência. (Decreo nº

11.246, de 2022, ar. 21, II).

10.20. O gesor do conrao acompanhará a manenção das condições de habiliação da

conraada, para ns de empenho de despesa e pagameno, e anoará os problemas qe obsem o

xo normal da liqidação e do pagameno da despesa no relaório de riscos evenais. (Decreo

nº 11.246, de 2022, ar. 21, III).
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10.21. O gesor do conrao emirá docmeno comprobaório da avaliação realizada pelos scais

écnico, adminisravo e seorial qano ao cmprimeno de obrigações assmidas pelo

conraado, com menção ao se desempenho na execção conraal, baseado nos indicadores

objevamene denidos e aeridos, e a evenais penalidades aplicadas, devendo consar do

cadasro de aeso de cmprimeno de obrigações. (Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 21, VIII).

10.22. O gesor do conrao omará providências para a ormalização de processo adminisravo

de responsabilização para ns de aplicação de sanções, a ser condzido pela comissão de qe

raa o ar. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, o pelo agene o pelo seor com compeência para al,

conorme o caso. (Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 21, X).

10.23. O gesor do conrao deverá elaborar relaório nal com inormações sobre a consecção

dos objevos qe enham jscado a conraação e evenais condas a serem adoadas para o

aprimorameno das avidades da Adminisração. (Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 21, VI).

10.24. O gesor do conrao deverá enviar a docmenação pernene ao seor de conraos para

a ormalização dos procedimenos de liqidação e pagameno, no valor dimensionado pela

scalização e gesão nos ermos do conrao.

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

11.1. A avaliação da execção do objeo lizará insrmeno sbso para aerição da
qalidade da presação dos serviços.

11.2. Será indicada a reenção o glosa no pagameno, proporcional à irreglaridade vericada,

sem prejízo das sanções cabíveis, caso se consae qe a Conraada:

11.2.1. não prodzir os reslados acordados;

11.2.2. deixar de execar, o não execar com a qalidade mínima exigida as avidades

conraadas; o

11.2.3. deixar de lizar maeriais e recrsos hmanos exigidos para a execção do

serviço, o lizá-los com qalidade o qandade inerior à demandada.

11.3. A aerição da execção conraal para ns de pagameno considerará os segines criérios:

11.3.1 A aerição da execção conraal erá por base as especicações écnicas

relacionadas à nareza do serviço, qalidade de impressão, maior delização das cores

impressas a parr do arqivo digial enviado à conraada, assim como asência de rasgos

o marcas na lona vinílica, mal acabameno na insalação, levando em consideração as

possíveis nalizações (ilhós, barbane, rebie, cosra o cola).

11.3.2. A comissão de scalização realizará a vericação da qalidade dos serviços

execados.
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Do recebimeno

11.4. Os serviços serão provisoriamene recebidos pelos scais écnico e adminisravo, para
poserior vericação de sa conormidade com as especicações consanes nese Termo de
Reerência e na proposa, mediane ermos dealhados, qando vericado o cmprimeno das
exigências de caráer écnico e adminisravo. (Ar. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Ars. 22, X e 23, X
do Decreo nº 11.246, de 2022).

11.5. O prazo da disposição acima será conado do recebimeno de comnicação de cobrança

orinda do conraado com a comprovação da presação dos serviços a qe se reerem a parcela a

ser paga.

11.6. (ADIÇÃO) A Conraada ca obrigada a reparar, corrigir, remover, o sbsir, às sas
expensas, no odo o em pare, o objeo em qe se vericarem vícios, deeios o incorreções
reslanes da execção o maeriais empregados, cabendo à scalização não aesar a ulma
e/o unica medição de serviços aé qe sejam sanadas odas as evenais pendências qe possam
vir a ser aponadas no Recebimeno Provisório.

11.7. O scal écnico do conrao realizará o recebimeno provisório do objeo do conrao

mediane ermo dealhado qe comprove o cmprimeno das exigências de caráer écnico. (Ar.

22, X, Decreo nº 11.246, de 2022).

11.8. O scal adminisravo do conrao realizará o recebimeno provisório do objeo do conrao

mediane ermo dealhado qe comprove o cmprimeno das exigências de caráer

adminisravo. (Ar. 23, X, Decreo nº 11.246, de 2022).

11.9. O scal seorial do conrao, qando hover, realizará o recebimeno provisório sob o pono

de visa écnico e adminisravo.

11.10. Para eeio de recebimeno provisório, ao nal de cada período de arameno, o scal

écnico do conrao irá aprar o reslado das avaliações da execção do objeo e, se or o caso, a

análise do desempenho e qalidade da presação dos serviços realizados em consonância com os

indicadores previsos, qe poderá reslar no redimensionameno de valores a serem pagos à

conraada, regisrando em relaório a ser encaminhado ao gesor do conrao.

11.11. Será considerado como ocorrido o recebimeno provisório com a enrega do ermo

dealhado o, em havendo mais de m a ser eio, com a enrega do ulmo;

11.12. O Conraado ca obrigado a reparar, corrigir, remover, reconsrir o sbsir, às sas

expensas, no odo o em pare, o objeo em qe se vericarem vícios, deeios o incorreções

reslanes da execção o maeriais empregados, cabendo à scalização não aesar a ulma

e/o unica medição de serviços aé qe sejam sanadas odas as evenais pendências qe possam

vir a ser aponadas no Recebimeno Provisório.
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11.13. A scalização não eeará o aese da ulma e/o unica medição de serviços aé qe sejam

sanadas odas as evenais pendências qe possam vir a ser aponadas no Recebimeno

Provisório. (Ar. 119 c/c ar. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

11.14. Os serviços poderão ser rejeiados, no odo o em pare, qando em desacordo com as

especicações consanes nese Termo de Reerência e na proposa, sem prejízo da aplicação das

penalidades.

11.15. Qando a scalização or exercida por m unico servidor, o Termo Dealhado deverá coner

o regisro, a análise e a conclsão acerca das ocorrências na execção do conrao, em relação à

scalização écnica e adminisrava e demais docmenos qe jlgar necessários, devendo

encaminhá-los ao gesor do conrao para recebimeno denivo.

11.16. Os serviços serão recebidos denivamene no prazo de 2 dias ueis, conados do
recebimeno provisório, por servidor o comissão designada pela aoridade compeene, após a
vericação da qalidade e qandade do serviço e conseqene aceiação mediane ermo
dealhado, obedecendo os segines procedimenos:

11.17. Emir docmeno comprobaório da avaliação realizada pelos scais écnico,

adminisravo e seorial, qando hover, no cmprimeno de obrigações assmidas pelo

conraado, com menção ao se desempenho na execção conraal, baseado em indicadores

objevamene denidos e aeridos, e a evenais penalidades aplicadas, devendo consar do

cadasro de aeso de cmprimeno de obrigações, conorme reglameno (ar. 21, VIII, Decreo

nº 11.246, de 2022).

11.18. Realizar a análise dos relaórios e de oda a docmenação apresenada pela scalização e,

caso haja irreglaridades qe impeçam a liqidação e o pagameno da despesa, indicar as

cláslas conraais pernenes, soliciando à CONTRATADA, por escrio, as respecvas

correções;

11.19. Emir Termo Dealhado para eeio de recebimeno denivo dos serviços presados, com

base nos relaórios e docmenações apresenadas; e

11.20. Comnicar à empresa para qe emia a Noa Fiscal o Fara, com o valor exao

dimensionado pela scalização.

11.21. Enviar a docmenação pernene ao seor de conraos para a ormalização dos

procedimenos de liqidação e pagameno, no valor dimensionado pela scalização e gesão.

11.22. No caso de conrovérsia sobre a execção do objeo, qano à dimensão, qalidade e

qandade, deverá ser observado o eor do ar. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comnicando-se à

empresa para emissão de Noa Fiscal no qe perne à parcela inconroversa da execção do

objeo, para eeio de liqidação e pagameno.
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11.23. Nenhm prazo de recebimeno ocorrerá enqano pendene a solção, pelo conraado, de

inconsisências vericadas na execção do objeo o no insrmeno de cobrança.

11.24. O recebimeno provisório o denivo não exclirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segrança do serviço nem a responsabilidade éco-prossional pela pereia execção do

conrao.

Liquidação

11.25. Recebida a Noa Fiscal o docmeno de cobrança eqivalene, correrá o prazo de dez dias

ueis para ns de liqidação, na orma desa seção, prorrogáveis por igal período, nos ermos do

ar. 7º, §2º da Insrção Normava SEGES/ME nº 77/2022.

11.26. O prazo de qe raa o iem anerior será redzido à meade, manendo-se a possibilidade

de prorrogação, nos casos de conraações decorrenes de despesas cjos valores não lrapassem

o limie de qe raa o inciso II do ar. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

11.27. Para ns de liqidação, o seor compeene deve vericar se a Noa Fiscal o Fara

apresenada expressa os elemenos necessários e essenciais do docmeno, ais como:

11.27.1. o prazo de validade;

11.27.2. a daa da emissão;

11.27.3. os dados do conrao e do órgão conraane;

11.27.4. o período respecvo de execção do conrao;

11.27.5. o valor a pagar; e

11.27.6. evenal desaqe do valor de reenções ribárias cabíveis.

11.28. Havendo erro na apresenação da Noa Fiscal/Fara, o circnsância qe impeça a

liqidação da despesa, esa cará sobresada aé qe o conraado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da reglarização da siação, sem ôns à

conraane;

11.29. A Noa Fiscal o Fara deverá ser obrigaoriamene acompanhada da comprovação da

reglaridade scal, consaada por meio de consla on-line ao SICAF o, na impossibilidade de

acesso ao reerido Sisema, mediane consla aos síos elerônicos ociais o à docmenação

mencionada no ar. 68 da Lei nº 14.133/2021.

11.30. A Adminisração deverá realizar consla ao SICAF para: a) vericar a manenção das

condições de habiliação exigidas no edial; b) idencar possível razão qe impeça a parcipação

em liciação, no âmbio do órgão o endade, proibição de conraar com o Poder Publico, bem

como ocorrências impedivas indireas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
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11.31. Consaando-se, jno ao SICAF, a siação de irreglaridade do conraado, será

providenciada sa nocação, por escrio, para qe, no prazo de 5 (cinco) dias ueis, reglarize

sa siação o, no mesmo prazo, apresene sa deesa. O prazo poderá ser prorrogado ma vez,

por igal período, a criério do conraane.

11.32. Não havendo reglarização o sendo a deesa considerada improcedene, o conraane

deverá comnicar aos órgãos responsáveis pela scalização da reglaridade scal qano à

inadimplência do conraado, bem como qano à exisência de pagameno a ser eeado, para

qe sejam acionados os meios pernenes e necessários para garanr o recebimeno de ses

crédios.

11.33. Persisndo a irreglaridade, o conraane deverá adoar as medidas necessárias à rescisão

conraal nos aos do processo adminisravo correspondene, assegrada ao conraado a

ampla deesa.

11.34. Havendo a eeva execção do objeo, os pagamenos serão realizados normalmene, aé

qe se decida pela rescisão do conrao, caso o conraado não reglarize sa siação jno ao

SICAF.

Prazo de pagameno

11.35. O pagameno será eeado no prazo máximo de aé dez dias ueis, conados da nalização

da liqidação da despesa, conorme seção anerior, nos ermos da Insrção Normava SEGES/ME

nº 77, de 2022.

11.36. No caso de araso pelo Conraane, os valores devidos ao conraado serão aalizados

moneariamene enre o ermo nal do prazo de pagameno aé a daa de sa eeva realização,

mediane aplicação do índice (IPCA) Índice de Preços ao Consmidor amplo de correção moneária

de correção moneária.

Forma de pagameno

11.37. O pagameno será realizado aravés de ordem bancária, para crédio em banco, agência e

cona correne indicados pelo conraado.

11.38. Será considerada daa do pagameno o dia em qe consar como emida a ordem bancária

para pagameno.

11.39. Qando do pagameno, será eeada a reenção ribária previsa na legislação aplicável.

11.40. Independenemene do percenal de ribo inserido na planilha, qando hover, serão

redos na one, qando da realização do pagameno, os percenais esabelecidos na legislação

vigene.

11.41. O conraado reglarmene opane pelo Simples Nacional, nos ermos da Lei

Complemenar nº 123, de 2006, não sorerá a reenção ribária qano aos imposos e
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conribições abrangidos por aqele regime. No enano, o pagameno cará condicionado à

apresenação de comprovação, por meio de docmeno ocial, de qe az js ao raameno

ribário avorecido previso na reerida Lei Complemenar.

11.42. A liqidação ocorrerá de acordo com as regras do ópico respecvo dese insrmeno.

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e criério de julgameno da proposa

12.1. O ornecedor será selecionado por meio da realização de procedimeno de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a orma ELETRÔNICA, com adoção do criério de jlgameno pelo
MENOR PREÇO.

Regime de execução

12.2. O regime de execção do conrao será o menor preço niário.

Exigências de habiliação

12.3. Para ns de habiliação, deverá o liciane comprovar os segines reqisios:

Habiliação jurídica

12.4. Pessoa fsica: cédla de idendade (RG) o docmeno eqivalene qe, por orça de lei,

enha validade para ns de idencação em odo o erriório nacional;

12.5. Empresário individual: inscrição no Regisro Publico de Empresas Mercans, a cargo da

Jna Comercial da respecva sede;

12.6. Microempreendedor Individual - MEI: Cercado da Condição de Microempreendedor

Individal - CCMEI, cja aceiação cará condicionada à vericação da aencidade no sío

hps://www.gov.br/empresas-e-negocios/p-br/empreendedor;

12.7. Sociedade empresária, sociedade limiada nipessoal – SLU o sociedade idencada como

empresa individal de responsabilidade limiada - EIRELI: inscrição do ao consvo, esao o

conrao social no Regisro Publico de Empresas Mercans, a cargo da Jna Comercial da

respecva sede, acompanhada de docmeno comprobaório de ses adminisradores;

12.8. Sociedade empresária esrangeira: poraria de aorização de ncionameno no Brasil,

pblicada no Diário Ocial da União e arqivada na Jna Comercial da nidade ederava onde se

localizar a lial, agência, scrsal o esabelecimeno, a qal será considerada como sa sede,

conorme Insrção Normava DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

12.9. Sociedade simples: inscrição do ao consvo no Regisro Civil de Pessoas Jrídicas do

local de sa sede, acompanhada de docmeno comprobaório de ses adminisradores;
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12.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ao

consvo da lial, scrsal o agência da sociedade simples o empresária, respecvamene, no

Regisro Civil das Pessoas Jrídicas o no Regisro Publico de Empresas Mercans onde opera, com

averbação no Regisro onde em sede a mariz

12.11. Sociedade cooperatva: aa de ndação e esao social, com a aa da assembleia qe o

aprovo, devidamene arqivado na Jna Comercial o inscrio no Regisro Civil das Pessoas

Jrídicas da respecva sede, além do regisro de qe raa o ar. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de

dezembro 1971.

12.12. Os docmenos apresenados deverão esar acompanhados de odas as alerações o da

consolidação respecva.

Habiliação scal, social e rabalhisa

12.13. Prova de inscrição no Cadasro Nacional de Pessoas Jrídicas o no Cadasro de Pessoas

Físicas, conorme o caso;

12.14. Prova de reglaridade scal perane a Fazenda Nacional, mediane apresenação de

cerdão expedida conjnamene pela Secrearia da Receia Federal do Brasil (RFB) e pela

Procradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), reerene a odos os crédios ribários ederais

e à Dívida Ava da União (DAU) por elas adminisrados, inclsive aqeles relavos à Segridade

Social, nos ermos da Poraria Conjna nº 1.751, de 02 de obro de 2014, do Secreário da

Receia Federal do Brasil e da Procradora-Geral da Fazenda Nacional.

12.15. Prova de reglaridade com o Fndo de Garana do Tempo de Serviço (FGTS);

12.16. Prova de inexisência de débios inadimplidos perane a Jsça do Trabalho, mediane a

apresenação de cerdão negava o posiva com eeio de negava, nos ermos do Tílo VII-A

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreo-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

12.17. Prova de inscrição no cadasro de conribines relavo ao domicílio o sede do

ornecedor, pernene ao se ramo de avidade e compatvel com o objeo conraal;

12.18. Prova de reglaridade com a Fazenda Disrial do domicílio o sede do ornecedor, relava

à avidade em cjo exercício conraa o concorre;

12.19. Caso o ornecedor seja considerado iseno dos ribos [Esadal/Disrial] o relacionados

ao objeo conraal, deverá comprovar al condição mediane a apresenação de declaração da

Fazenda respecva do se domicílio o sede, o ora eqivalene, na orma da lei.

12.20. O ornecedor enqadrado como microempreendedor individal qe preenda aerir os

benefcios do raameno dierenciado previsos na Lei Complemenar n. 123, de 2006, esará

dispensado da prova de inscrição nos cadasros de conribines esadal e mnicipal.
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Qualicação Econômico-Financeira

12.21. cerdão negava de insolvência civil expedida pelo disribidor do domicílio o sede do

liciane, caso se rae de pessoa fsica, desde qe admida a sa parcipação na liciação (ar. 5º,

inciso II, alínea “c”, da Insrção Normava Seges/ME nº 116, de 2021), o de sociedade simples;

12.22. cerdão negava de alência expedida pelo disribidor da sede do ornecedor - Lei nº

14.133, de 2021, ar. 69, caput, inciso II);

12.23. Balanço parimonial, demonsração de reslado de exercício e demais demonsrações

conábeis dos 2 (dois) ulmos exercícios sociais, comprovando:

12.23.1. índices de Liqidez Geral (LG), Liqidez Correne (LC), e Solvência Geral (SG)

speriores a 1 (m);

12.23.2. As empresas criadas no exercício nanceiro da liciação deverão aender a odas

as exigências da habiliação e poderão sbsir os demonsravos conábeis pelo balanço de

aberra; e

12.23.3. Os docmenos reeridos acima limiar-se-ão ao ulmo exercício no caso de a

pessoa jrídica er sido consída há menos de 2 (dois) anos.

12.23.4. Os docmenos reeridos acima deverão ser exigidos com base no limie denido

pela Receia Federal do Brasil para ransmissão da Escriração Conábil Digial - ECD ao Sped.

12.24. Caso a empresa liciane apresene reslado inerior o igal a 1 (m) em qalqer dos

índices de Liqidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liqidez Correne (LC), será exigido para ns

de habiliação [capial mínimo] OU [parimônio líqido mínimo] de [aé 10%] do [valor oal

esmado da conraação] OU [valor oal esmado da parcela pernene].

12.25. As empresas criadas no exercício nanceiro da liciação deverão aender a odas as

exigências da habiliação e poderão sbsir os demonsravos conábeis pelo balanço de

aberra. (Lei nº 14.133, de 2021, ar. 65, §1º).

12.26. O aendimeno dos índices econômicos previsos nese iem deverá ser aesado mediane

declaração assinada por prossional habiliado da área conábil, apresenada pelo ornecedor.

Qualicação Técnica

12.27. Declaração de qe o liciane omo conhecimeno de odas as inormações e das

condições locais para o cmprimeno das obrigações objeo da liciação;

12.28. A declaração acima poderá ser sbsída por declaração ormal assinada pelo responsável

écnico do liciane acerca do conhecimeno pleno das condições e pecliaridades da conraação.

12.29. Regisro o inscrição da empresa na endade prossional compeene, em plena validade;
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12.30. Sociedades empresárias esrangeiras aenderão à exigência por meio da apresenação, no

momeno da assinara do conrao, da soliciação de regisro perane a endade prossional

compeene no Brasil.

12.31. Comprovação de apdão para execção de serviço de complexidade ecnológica e

operacional eqivalene o sperior com o objeo desa conraação, o com o iem pernene,

por meio da apresenação de cerdões o aesados, por pessoas jrídicas de direio publico o

privado, o reglarmene emido(s) pelo conselho prossional compeene, qando or o caso.

12.32. Para ns da comprovação de qe raa ese sbiem, os aesados deverão dizer respeio a

conraos execados com as segines caraceríscas mínimas:

12.32.1. Comprovação de apdão para desempenho de avidade pernene e compatvel

em caraceríscas, qandades e prazos com o objeo dese Termo, mediane apresenação de

pelo menos 1 (m) aesado ornecido por pessoa jrídica de direio publico o privado.

12.32.2. Será admida, para ns de comprovação de qanavo mínimo, a apresenação

e o somaório de dierenes aesados execados de orma concomiane.

12.32.3. Os aesados de capacidade écnica poderão ser apresenados em nome da mariz

o da lial da empresa liciane.

12.32.4. O liciane disponibilizará odas as inormações necessárias à comprovação da

legimidade dos aesados, apresenando, qando soliciado pela Adminisração, cópia do

conrao qe de spore à conraação, endereço aal da conraane e local em qe oi

execado o objeo conraado, denre oros docmenos.

12.32.5. Prova de aendimeno aos reqisios, previsos na lei especial, qando or o caso,

para a comprovação de apdão para o desempenho do serviço.

12.33. Caso admida a parcipação de cooperavas, será exigida a segine docmenação

complemenar:

12.33.1. A relação dos cooperados qe aendem aos reqisios écnicos exigidos para a

conraação e qe execarão o conrao, com as respecvas aas de inscrição e a comprovação de

qe esão domiciliados na localidade da sede da cooperava, respeiado o disposo nos ars. 4º,

inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

12.33.2. A declaração de reglaridade de siação do conribine individal – DRSCI, para

cada m dos cooperados indicados;

12.33.3. A comprovação do capial social proporcional ao numero de cooperados

necessários à presação do serviço;

12.33.4. O regisro previso na Lei n. 5.764, de 1971, ar. 107;
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12.33.5. A comprovação de inegração das respecvas qoas-pares por pare dos

cooperados qe execarão o conrao;

12.33.6. Os segines docmenos para a comprovação da reglaridade jrídica da

cooperava: a) aa de ndação; b) esao social com a aa da assembleia qe o aprovo; c)

regimeno dos ndos insídos pelos cooperados, com a aa da assembleia; d) ediais de

convocação das rês ulmas assembleias gerais exraordinárias; e) rês regisros de presença dos

cooperados qe execarão o conrao em assembleias gerais o nas reniões seccionais; e ) aa

da sessão qe os cooperados aorizaram a cooperava a conraar o objeo da liciação; e

12.33.7. A ulma adioria conábil-nanceira da cooperava, conorme dispõe o ar. 112

da Lei n. 5.764, de 1971, o ma declaração, sob as penas da lei, de qe al adioria não oi

exigida pelo órgão scalizador.

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

13.1. O cso esmado oal da conraação é de R$ 91.000,00 (novena e m mil reais), conorme

csos niários aposos noMapa Comparatvo de Preços.

13.2. A esmava de cso levo em consideração o risco envolvido na conraação e sa alocação

enre conraane e conraado, conorme especicado na mariz de risco consane do Conrao.

13.3. Em caso de liciação para Regisro de Preços, os preços regisrados poderão ser alerados o

aalizados em decorrência de evenal redção dos preços pracados no mercado o de ao qe

eleve o cso dos bens, das obras o dos serviços regisrados, nas segines siações:

13.3.1 em caso de orça maior, caso orio o ao do príncipe o em decorrência de

aos imprevisíveis o previsíveis de conseqências incalcláveis, qe inviabilizem a execção da

aa al como pacada, nos ermos do disposo na alínea “d” do inciso II do cap do ar. 124 da

Lei nº 14.133, de 2021;

13.3.2. em caso de criação, aleração o exnção de qaisqer ribos o encargos legais

o sperveniência de disposições legais, com comprovada repercssão sobre os preços

regisrados;

13.3.3. serão reajsados os preços regisrados, respeiada a conagem da analidade e o

índice previso para a conraação; o

13.3.4. poderão ser repacados, a pedido do ineressado, conorme criérios denidos

para a conraação.

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrenes da presene conraação correrão à cona de recrsos especícos

consignados no Orçameno Geral da União.
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Brasília-DF, 04 de obro de 2023.

TALITA SANTANA BARROS
Primeiro-Tenene (RM2-T)

Encarregado da Seção de Criação e Diagramação

De acordo:

Brasília, DF, na daa de assinara.

LEONARDO EDILBERTO TORRES DE OLIVEIRA
Capião de Corvea (T)

Encarregado da Divisão de Comnicação Visal
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ATO DE APROVAÇÃO

De acordo com o disposo no ar. 3º, inciso I da Lei nº 10.520, de 17 de jlho de 2002 e argos e
Decreo nº 10.024, de 23 de seembro de 20019, aprovo o presene Termo de Reerência,
considerando necessária a conraação do objeo em lide, com visa às jscavas apresenadas
e em conormidade com as especicações, qandades e pesqisas de mercado consanes dese
Termo.

Brasília, DF, na daa de assinara.

VIVIANE LIMA ALVES
Capião de Fragaa (IM)
Ordenadora de Despesa
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MARINHA DO BRASIL
CENTRO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DA MARINHA

PROCESSO Nº 61228.002071/2023-71
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 01/2023

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES

1 - OBJETO DA CONTRATAÇÃO
Conraação do serviço de impressão digial em lona vinílica, com insalação/aplicação e retrada,

conorme condições, quantdades e exigências esabelecidas nese insrumeno, para aender às
necessidades de divulgação dese Cenro de Comunicação Social.

2 - SUPORTE LEGAL
Lei Nº 3.035, DE 18 DE JULHO DE 2002 e a Lei Nº 3.036, DE 18 DE JULHO DE 2002 do Plano Direor

de Publicidade (PDP) que prevê a normatzação de meios de propaganda nas áreas pública e privada das
Regiões Adminisratvas do Disrio Federal.

O PDP em como objetvo a preservação da esétca da paisagem urbana, das quaro escalas objeo

de ombameno de Brasília como Parimônio Culural da Humanidade, e a prevenção de abusos e

sobreposição na insalação de meios de propaganda, normatzar a utlização de meios de publicidade e

preservar a visibilidade do horizone.

3 - ANÁLISE DA CONTRATAÇÃO ANTERIOR
O objeo demandado gerenciado pelo Cenro de Comunicação Social da Marinha, em como

responsável direo a Divisão de Comunicação Visual, pois esa desenvolve ações de comunicação social
voladas para divulgação instucional dos projeos esraégicos, assim como a produção das campanhas
publiciárias da Marinha do Brasil, para iso se az necessário o apoio do objeo descrio no ermo de
reerência.

4 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A conraação visa aender as necessidades do Cenro de Comunicação Social da Marinha (CCSM),

que enre suas missões esá a de ornar públicas as ações instucionais da Marinha do Brasil, sendo
necessário para ano a conraação de empresa especializada na conecção de maerial de divulgação
instucional, impresso em lona vinílica, aplicado/insalado em dierenes ormaos, conorme descrio
no Termo de Reerência.

5 - PLANEJAMENTO
O Cenro de Comunicação Social da Marinha, denre as suas unções, possui a de ornar públicas as

ações realizadas pela Marinha do Brasil, assim como a divulgação de evenos de caráer instucional.

6 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A empresa ornecedora do serviço deverá cumpri-los com primazia e ponualidade, endo em seu

quadro prossionais reinados para desenvolvê-los com observância na excelência e qualidade,
preservando a resolução de cores na impressão em lona vinílica, assim como a capacidade para
adequada insalação/aplicação em dierenes ormaos e esruuras. A empresa deverá cumprir odos os
prazos esabelecidos no Termo de Reerência assim como observar os locais de insalação descrios.

A empresa será responsabilizada pelos vícios e danos decorrenes da execução do objeo, bem
como por odo e qualquer dano causado à União ou à entdade ederal, devendo ressarcir
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imediaamene a Adminisração em sua inegralidade, cando a Conraane auorizada a desconar da
garanta, caso exigida no edial, ou dos pagamenos devidos à Conraada, o valor correspondene aos
danos soridos.

Para se chegar às especicações (aor primordial na busca pela qualidade das compras públicas) e
quantdades oram levadas em consideração odas as atvidades execuadas, experiências aneriores e
necessidades exisenes para o exercício de divulgação das atvidades de comunicação social,
desempenhadas pelo Cenro de Comunicação Social da Marinha.

7 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
A estmatva de quantdades eve como base o Anexo I - Cronograma de Campanhas e Divulgação

Instucional da MB - 2023/2024.

ESPECIFICAÇÃO UF QTDE

Impressão digial policromia em lona vinílica de dierenes ormaos.
Impressão digial 4/0 cores, brilho ou osco, resolução em 1440 DPI.
Finalizações possíveis: ilhoses, barbane, rebie, cosura e cola. Insalação e
desmonagem a cargo da conraada, observando os prazos e locais
deerminados pela conraane. A are será enviada pela conraane e a
conraada deverá assegurar que a impressão eseja com a maior delidade de
cores presenes na are enviada pela conraada.
CaSer: 17353

Unidade
medida
em m2

1400

8 - JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO E SOLUÇÃO A CONTRATAR
Diane das necessidades aponadas nese esudo, que se destna à aquisição de bens e serviços

comuns, opou-se por realizar a presene conraação na modalidade de liciação pregão por regisro de
preços, na sua orma elerônica.

A conraada deve cumprir odas as obrigações consanes no Edial, seus anexos e sua proposa,
assumindo como exclusivamene seus os riscos e as despesas decorrenes da boa e pereia execução do
objeo, bem como, eeuar a enrega do objeo em pereias condições, conorme especicações,
quantdades, exigências, prazo e local consanes no Termo de Reerência e seus anexos, acompanhado
da respectva noa scal, na qual consarão as indicações reerenes a: marca, abricane, modelo,
procedência e prazo de garanta ou validade.

9 - ESTIMATIVA DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS

a) A pesquisa de preços dos serviços delineados resulou em preço médio orçado em R$
91.000,00 (Novena e um mil reais). A estmatva de preços oi realizada utlizando o parâmero IV
(pesquisa direa com, no mínimo, 3 (rês) ornecedores), conorme consa no ar. 5º da Insrução
Normatva Nº 65/2021, descrio abaixo:

IV: pesquisa direa com, no mínimo, 3 (rês) ornecedores, mediane
soliciação ormal de coação, por meio de ofcio ou e-mail, desde que seja
apresenada justcatva da escolha desses ornecedores e que não enham
sido obtdos os orçamenos com mais de 6 (seis) meses de anecedência da
daa de divulgação do edial.

b) Os valores esão noMapa Comparatvo de Preços.

10 - DESCRIÇÃO DETALHADA DO SERVIÇO
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Os serviços de impressão digial em lona vinílica, de dierenes ormaos. Impressão digial 4/0
cores, brilho ou osco, resolução em 1440 DPI. Finalizações possíveis: ilhoses, barbane, cosura, rebie e
cola. Insalação e desmonagem a cargo da conraada. A conraada deverá assegurar que na insalação
seja observada a maior delidade da are enviada pela conraane, especialmene no que diz respeio
às cores.

11 - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
Considerando as necessidades dese Cenro, cabe esclarecer que, opou-se pela modalidade

regisro de preços, a m de eviar a imobilização de recursos públicos, bem como adequar a polítca de
aquisição ao espaço disponível nos Órgãos para o armazenameno do maerial evenualmene adquirido
para o apoio das suas atvidades.

O serviço a ser conraado não se enquadra como parcelameno da solução, já que as eapas:
impressão, insalação e retrada são realizadas em um processo de produção para a realização do
serviço, a partr da necessidade de conraação apresenada pela conraane, endo por base o
cronograma de Campanhas e Comunicação Instucional da Marinha do Brasil, conorme previso no
ANEXO I.

12 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
12.1 - Benefcios Direos e indireos que resularão na conraação:
12.1.1 - Melhoria na qualidade dos serviços adquiridos, e adequação da quantdade demandada
omando por base a divulgação das campanhas publiciárias, assim como as ações de comunicação
instucional da MB para os anos 2023/2024, disposas no Anexo I.
12.1.2 - Economia nos gasos em conraações por dispensa de liciação.
12.1.3 - Redução dos cusos com a conraação de dierenes ornecedores a cada necessidade de
impressão, insalação e retrada dos serviços.
12.1.4 - Melhor gesão na divulgação das campanhas publiciárias e ações de divulgação instucional da
MB 2023/2024, assim como melhor adequação écnica com a observância de desempenho e qualidade
nos serviços conraados. Melhor gesão dos recursos nanceiros, viso que a conraação de um
ornecedor para a realização de serviços por liciação, possibilia o melhor planejameno e
acompanhameno dos recursos públicos.
12.1.5 - Melhoria na qualidade dos impressos grácos, dispensando conraações adicionais e
aciliando a impuação de responsabilidade e alha nos serviços.
12.1.6 - Sendo realizada com sucesso a liciação preendida, haverá economia de recursos humanos e
nanceiros, já que a presene conraação é do tpo o menor preço, havendo, porano, considerável
diminuição dos recursos públicos empregados, além de garantr a melhor qualidade na conraação dos
serviços almejados.

13 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
O presene planejameno oi elaborado em harmonia com a Insrução Normatva (SEGES) nº

58/2022, bem como em conormidade com os requisios écnicos necessários ao cumprimeno das
necessidades.

Tendo em visa a imporância do objeo da conraação, serviços de impressão digial em lona
vinílica, com retrada, insalação, nalizações e esruuras em dierenes ormaos, a exisência
suciene de ornecedores capaciados na área para realização da solução a ser conraada, a m de
aender às necessidades do Cenro de Comunicação Social da Marinha, assim como a melhor gesão
dos recursos públicos, a partr da conraação por meio de liciação para a realização dos reeridos
serviços, considera-se que a conraação é viável no que se reere à legitmidade, economicidade,
eciência e eetvidade.
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14 - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
Para scalização do conrao ca indicada a 1°Ten (T) Rebeca Roubert de Figueiredo.

Brasília, DF, na daa de assinaura.

TALITA SANTANA BARROS
Primeiro-Tenene (RM2-T)

Encarregada da Seção de Criação e Diagramação

LEONARDO EDILBERTO TORRES DE OLIVEIRA
Capião de Corvea (T)

Encarregado da Divisão de Comunicação Visual
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ANEXO I - Cronograma de Campanhas e Divulgação Instucional da MB - 2023/2024

O Cenro de Comunicação Social da Marinha, denre as suas unções, possui a de ornar

públicas as ações realizadas pela Marinha do Brasil, assim como a divulgação de evenos de caráer

instucional, e possui como uma das ormas de divulgação peças gráfcas em grandes ormaos,

mas para ano, o CCSM, não possui equipamenos necessários para produção/impressão dese

tpo de maerial o que orna necessária a conraação de erceiros.

Cronograma de Campanhas Publiciárias e Divulgação Instucional da MB - 2023/2024.

Campanha Publicitária/ Divulgação Instucional da MB Data

Comunicação Instucional - Proegendo Nossas Riquezas Março 2023

Dia da Ciência, Tecnologia e Inovação da Marinha Abril 2023

11 de Junho - Dia da Marinha Junho 2023

Comunicação Instucional – Brasileiros Rumo ao Mar Julho 2023

Comunicação Instucional – Brasileiros Rumo ao Mar Agoso 2023

Troca do Pavilhão Nacional em Brasília pela Marinha do Brasil Seembro 2023

Dia Nacional da Amazônia Azul Novembro 2023

13 de Dezembro - Dia do Marinheiro Dezembro 2023

Comunicação Instucional - Poder Naval Fevereiro 2024

Dia da Ciência, Tecnologia e Inovação da Marinha Abril 2024

11 de Junho - Dia da Marinha Junho 2024

Brasília, DF, na daa de assinaura.

Elaborado por: De Acordo:

TALITA SANTANA BARROS

Primeiro-Tenene (RM2-T)

Encarregada da Seção de Criação e Diagramação

LEONARDO EDILBERTO TORRES DE OLIVEIRA

Capião de Corvea (T)

Encarregado da Divisão de Comunicação Visual



MARINHA DO BRASIL

CENTRO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DA MARINHA

ANEXO II

PROCESSO Nº 61228.002071/2023-71

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 1/2023

LOCAIS DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços descrios no Termo de Referência serão realizados nas seguines localidades:

1.1. Órgão gerenciador:

1.1.1. CENTRO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DA MARINHA – UASG (711100):

LOCAIS DE INSTALAÇÃO:

Grupameno de Fuzileiros Navais de Brasília (GpFNB) - Via L4 Nore loe 1, recho 2, SCEN - Vila Planalo -

BRASÍLIA - DF - CEP 70800-200

Hospial Naval de Brasília (HNBRA) - EQS 711/911, S/Nº - Asa Sul - BRASÍLIA - DF - CEP 70390-115

Clube Naval de Brasília - Seor de Clubes Esportvos Sul, Trecho 2 Conj. 13 - Brasília, DF CEP: 70200-002

Cenro de Comunicação Social da Marinha - Esplanada dos Minisérios - S/Nº - BL N 3° andar - Brasília - DF

- BRASIL - 70055-900;

Brasília, DF, na daa de assinaura.

TALITA SANTANA BARROS
Primeiro-Tenene (RM2-T)

Encarregada da Seção de Criação e Diagramação

LEONARDO EDILBERTO TORRES DE OLIVEIRA
Capião de Corvea (T)

Encarregado da Divisão de Comunicação Visual







MARINHA DO BRASIL
CENTRO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DA MARINHA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2023

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n° XX/2023

(Processo Administrativo n° 61228.002438/2023-57)

A União por intermédio do CENTRO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DA MARINHA,

com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco N, Anexo A, 3° andar, na cidade de Brasília-DF,

CEP:70.055-900, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 00.394.502/0228-90, neste ato

representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ...... de ..... de ......

de 202..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional nº

...................,, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202.....,

processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)

quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação n° 1/2023,

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no

Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a

seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação

de serviços comuns de impressão digital em lona vinílica com instalação e

retirada, para o apoio de ações de divulgação na área da comunicação social,

especificado no item 1 do Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº

1/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços

tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e

máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s)

proposta(s) são as que seguem:

Item

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

1
Especificaç
ão

Marca
(se exigida

Modelo
(se exigido

UN Quantidad
e

Quantidad
e

Valor
Un

Prazo
garantia ou
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no edital) no edital) Máxima Mínima validade

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços

consta como anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE

3.1. O órgão gerenciador será o Centro de Comunicação Social da Marinha.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública

federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento

de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não

participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em

situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço

público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os

valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de

2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do

fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a

aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas

possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua

capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade

não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até

noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação,

poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da

entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora,

desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de

preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da

qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para
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os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item

4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento

convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para

os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para

o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou

entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração

Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de

transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7,

desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto

federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores

praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de

preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser

prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que

comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar

1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo

órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual,
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emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no

prazo de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser

alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser

observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de

preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário,

devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não

proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar

nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos

fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais

aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes

ou dos fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro

de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da

ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que

mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere

o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no

prazo e nas condições estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de

preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado

no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
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5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado

para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos

no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o

direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual

período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde

que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a

justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o

disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas

pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a

contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor

estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que

acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando

frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento

nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar,

facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde

que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o

custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
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6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de

2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada

repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de

cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos

termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da

anualidade e o índice previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado,

conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora

convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item

registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar

se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as

medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de

registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de

diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será
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facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço

registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o

impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que

demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições

inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou

entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos

do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e

na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do

item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus

preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item

9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais

vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que

inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1,

o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo

com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre

a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de

2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de

registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade

gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes

do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
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8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que

pretende contratar será considerado participante para efeito do

remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão

ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32

do Decreto nº 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento

solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou

pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da

entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do

Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário

da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar

pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos

itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra

centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a

execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o

fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo

justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27,

§ 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº

14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do

caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao
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fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços,

poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será

formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os

princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de

reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador,

em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes

hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do

artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das

penalidades estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido

injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes

do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc.

XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação

da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador

qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de

instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
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11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega

e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado,

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de

Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor,

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos

demais órgãos participantes (se houver).

Local e data

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s)

registrado(s)
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Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os

itens com preços iguais ao adjudicatário:

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Especificação Marca

(se exigida

no edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade Quantidad

eMáxima

Quantid

ade

Mínima

Valor Un Prazo

garantia

ou

validade

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua

proposta original:

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X Especificaç Marca Modelo Unidade Quantidad QuantidValor Un Prazo
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ão (se exigida

no edital)

(se exigido no

edital)

eMáxima ade

Mínima

garantia

ou

validade
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